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IPAL*DE VEREDA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VEREDA

Nós, vereadores, representantes do povo de Vereda, Estado da Bahia, no exercício
dos poderes conferidos pela Constituição Federal, com o propósito de assegurar o exercício dos di-
reitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e á3

justiça como valores supremos da sociedade, sob a proteção de Deus, promulgamos a seguinte Lei
Orgânica do Muntcípk) de Vereda.

TÍTULO l
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Município de Vereda, pessoa jurídica de direito público interno, é unidade
territorial que integra a organização polltico-administrativa da Republica Federativa do Brasil, dotada de
autonomia, política, administrativa , financeira e legislativa nos termos assegurados peta Constituição
da República, peia Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica .

Ari. 2* - O território tío Municipb poderá ser dividkio em distritos, criados, organiza-
cios e suprimidos por Lei.Municipal, observada a legislação estadual, a consulta plebiscitaria e o dis-
posto nesta Lei Orgânica.

Art. 3° - O município integra a divisão administrativa do Estado da Bahia;
Art. 4° - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade, enquanto a

sede do Distrito tem a categoria de VHa,
Art. 5° - Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e

acoes que a qualquer titulo lhe pertençam;
Art. 6* - São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira e o Hino, representativos de

sua cultura e historia;
Art. T - O Município, objetivando integrara organização, planejamento e a execução

de funções publicas de interesse regional comum pode associar-se aos demais municípios limítrofes e
ao Estado;

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 8* - Compete ao Município:
I - Leg&lar sobre assuntos de interesse tocai;
II - suplementar a legislação federa! e a estadual no que couber;
H! - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as suas

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados
em Lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observando o disposto nesta Lei Orgânica e
na legislação Estadual pertinente;

V - instituir a guarda municipal destinada à proteção de bens, serviços e instalações,
conforme dispuser a tei;

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, entre
outros, os seguintes serviços:

a - transporte coteiivo urbano e intermunicipal, que terá caráter essencial;
b - abastecimento de água e esgoto sanitários;
c - mercados, feiras e matadouros locais;
d - cemitérios e serviços funerários;
e - iluminação publica;
f limpeza publica, coleta domiciliar e destlnacâo final do lixo;
VII - manter, com a cooperação técnica financeira da União e do Estado, programas

d» educação pré-escoiar e ensino fundamenta!,



VIII - prestar, com a cooperação técnica financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população;

IX - promover a proíecâo do património histórico, cultural, artístico, turístico e paisa-
gístico local, observada a legislação e a acão íiscalízadcra federal e estadual;

X - promover a cultura e a recreação;
XI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades económicas, inclusive ar

tesanal;
XII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
Xlli - realizar serviços de assistência social, diretamente ou por meio de instituições

privadas, conforme critérios e condições fixadas em tei municipal;
XIV - realizar programas de apoio às práticas desportivas;
XV - realizar programas de alfabetização;
XV! - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate a incêndio e preven-

ção de acidentes naturais em cooperação com a União e com o Estado;
. XVII - promover, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle

do uso, do parcelamento e da ocupação do soto urbano;
XVIII - elaborar e executar o plano diretor;
XIX - executar obras de:
a) - abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) - drenagem pluvial;
c) - construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortos florestais;
d) - construção e conservação de estradas vicinais;
e) - edificação e conservação de prédios públicos municipais;

• XX - fixar:
a) - tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de táxis;
b) - horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais e de ser-

viços;
XXi - sinalizar as vias publicas urbanas e rurais;
XX3I - reguJsmenlar a utilização de vias e logradouros públicos;
XXIII - conceder licença para:
a) - localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-

ciais e de serviços;
b) - afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e utilização de áíto-fa-

lantes para fins de publicidade e propaganda;
c) - exercício do comércio eventual ou ambulante;
d) - rsaJizacão de jcgos, espetacuSos e divertimentos públicos, observadas as pres-

crições legais;
e) - prestação dos serviços de taxlas;
Art. 9°- É da competência do Município em comum com a União e o Estado;
I - zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição Estadual e das leis

destas esferas de governo, das instituições democráticas e conservar o património publico;
II - cuidar da saúde e assistência publica, da proteção e garantia das pessoas porta-

doras de deficiências;
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cul-

tursl, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos ;
IV - imperiir a evasão, destruição e a descaracterização de obras de arte, e de outros

bens de valor histórico, artístico ou cultural;
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V - proporcionar os meios de acesso ã cultura, à educação e à ciência ,
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VI! - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar:
IX - promover programas de construção de moradias e melhoria das condições habi-

tacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a in-

tegração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e explo-

ração de recursos hídricos e minerais em seu território:
XII - estabelecer e implantar a política de educação para a segurança do trânsito;

TÍTULO m
DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO l
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 10 - O Governo Municipal é constituído pelos poderes Legislativo e Executivo,
independentes e harmónicos entre si:

Parágrafo único - É vedada aos Poderes Municipais a delegação reciproca de atribui-
ções, salvo nos cargoe previstos nesta Lei Orgânica;

CAPITULO l
O PODER LEGISLATIVO
SEÇÃOI
DA CÂMARA MUTOCIPAL

Art. 11 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta
de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre cidadãos maiores de dezoito anos, no
exercício doa direitos políticos, pelo voto direto e secreto;

Parágrafo único - Cada legislatura terá a duração de 04 (quatro) anos;
Art. 12 - O número de vereadores será fixado pela Câmara Municipal, obser-

vados os limites estabelecidos na Constituição Federal, na Estadual e nas seguintes normas:
I) - para os primeiros quinze mil habitanleg, o número de Vereadores será de

09 (nove), acrescentando-se duas vagas para cada 15 mil seguintes ou fração;
H - o número de habitantes a ser utilizado como base de cálculo do número

de Vereadores será aquele fornecido, mediante certidão, pela Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE:

Hl - o número de vereadores será fixado, mediante decreto legislativo, até o
final da sessão legislativa do ano que anteceder ás eleições;

IV - A Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, logo após
sua edição , cópia do Decreto Legislativo de que trata o inciso anterior;

Art. 13 - Salvo disposições em contrario desta Lei Orgânica, as deliberações
da Câmara Municipal e suas comissões serUo tomadas por maioria de votos, preseníe a
maioria absoluta de seus membros;
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SEÇÀC H
DA POSSE

Ari 14 - A Câmara Municipal reunir se-à em sessão preparatória , a partir de 01 de
janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros;

§ 1° - Sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na
Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes, os demais Verea-
dores prestarão compromisso e tomarão posse;

§ 2° - O Vereador que não lomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazê-lo
no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo jusío aceito pela Câmara Municipal;

§ 3° - No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer declara-
ção de seus bens, repetida quando do término do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio,
resumidas em ata e divulgada para o conhecimento público,

§ 4° - No ato da posse, o Presidente, de pé, no que será acompanhado por todos os
presentes, prestará o seguinte compromisso: "Prometo cumprir a Constituição Federal e a Cons-
tituição Estadual, observar a Lei Orgânica do Município, desempenhar com lealdade o man-
dato que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Município."

SEÇÀO Hl
DAS ATRIBUIÇÕES DA C AMARA MUNICIPAL

Art. 15 - Cabe á Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as ma-
térias de corrspetências do Município, especialmente no que se refere ao seguinte;

I - Assuntos de irrleresse tocai, inclusive suplementando a legislação federal e a esta-
dual;

II - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão
de dívidas; •

l!l - orçamento; anua!, plano piurisnual e diretrizes orçamentarias, bem como autorizar
a abertura de créditos suplementares e especiais;

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre
a forma e os meios de pagamentos;

V - concessão de auxílios e subvenções;
VI - concessão e permissão de serviços públicos;
Vil - concessão de diretto real de uso de bens municipais;
VIU - alienação e concessão de bens imóveis;
IX - aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doação;
t - criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação estadual;
XI - criação, alteração & extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação

da respectiva remuneração;
XI! - planos e programas municipais de desenvolvimento, inclusive o plano diretor ur-

bano;
XIII - normalização da cooperação das associações representativas no planejamento

municipal e de outras formas de participação popular na gestão municipal;
X!V - alteração da denominação de próprios, vtas e logradouros públicos;
XV - guarda municipa! destinada a proteger bens, serviços e instalações do municí-

pio;
XVI - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano,
XVII - organização do serviço público;
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XVIII - criação, estruturação e definição cie competência das Secretarias Municipais e
órgãos da Administração Pública;

Art. 10 - Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras as seguintes atri-
buições:

! - eleger sua Mesa Diretora, bem como, destHuí-ta na forma desta Lei Orgânica,
H - elaborar o seu Regimento Interno;
III - Fixar a remuneração do Prefeito, \rice-prefeito e dos Vereadores, observando-se o

disposto na Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgânica;
IV - exercer, com o auxilio do Tribunal de Contas ou órgão Estadual competente, a

fiscalização financeira, orçamentaria, operacional e patrimonial do Município,
V - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relatórios sobre a execução dos

planos de Governo;
VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regula-

mentar ou dos limites de delegação legislativa,
VII - dispor sobre sua organização, funcionamento, criação, transformação ou extin-

ção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixar a respectiva remuneração;
VIU - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a sua ausência exceder

a 20 (vinte) dias;
IX - mudar temporariamente sua sede;
X - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executivo, incluídos os da Ad-

ministração indireta e fundacional;
XI - proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, quando não apresentadas

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a abertura da Sessão Legislativa;
XII - processar e julgar os Vereadores, por infrações polttico-administrativas na forma

da Lei Orgânica;
• XIII - representar ao procurador Geral da Justiça, mediante aprovação de dois terços

dos seus membros, contra o Prefeito, o vtce-prefetto e Secretários Municipais ou ocupantes de cargos
da mesma natureza, pela prática de crime contra a Administração Pública que tiver conhecimento;

XIV - dar posse ao Prefeito e ao vice-P refeito, conhecer de sua renúncia e afasta-los
definitivamente do cargo, nos termos previstos em iei;

XV - conceder licença ao Prefeito, ao vice-prefefto e aos Vereadores para afastamento
do cargo;

XVI - criar comissões especiais de inquéritos sobre fato determinado que se inclua na
competência da Câmara;

XVII - convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma nalure-
23 psrs prestar informações sobre matéria de sua competência,

XVIII - solicitar informações ao Prefefto Municipal sobre assuntos referentes' a Admi-
nistração;

XIX -'autorizar referendo e convocar plebiscito;
XX - decidir sobre a perda de mandato cte Vereador, por voto secreto e maioria abso-

luta, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
XXI - conceder titulo honorifico a pessoas que tenham reconhecidamente prestado

serviços ao Município, mediante decreto legislativo aprovado peta maioria de dois terces de seus
ibros;

XII -aprovar a celebração de convénios, acordos e consórcios com a União, o Estado
ou outros Municípios, com instituições públicas ou privadas o entidades representativas da Comuni-
dade para planejamento, execução de prajetos, teSs, serviços e decisões;

§ 1" - Sendo convento, acordo ou consóicio gravoso ao erário municipal será PE v̂ia a
autorização da Câmara Municipal, sempre que o valor ultrapassar 20% (vinte porcento) da receita or-
namentaria municipal;

§ 2* - É lixado em 30 (trinta) dias, prorrogável por Igual período, desde que solicitado
devidamente justificado, o prazo para que os responsáveis pelos órgãos da Administração direta o

ou indireta do Município presiem as informações e encaminhem os documenlos requisitados pela Cá
mara na forma desta Lei Orgânica:



•u
ESTADO DA 8AHIA

§ 3° - O não atendimento no prazo estipulado no parágrafo anterior importará na pro-
moção da responsabilidade do infrator. inclusive judicialmente.

DO EXAME PUBLICO DAS CONTAS MUNICIPAIS

Ari. 17 - As contas do Município ficarão à disposição dos cidadãos durante 60 (ses-
senta) dias, a partir de 15 (quinze) de abril de cada exercício, no horário de funcionamento da Câ-
mara Municipai, em local de fócif acesso ao público;

Parágrafo único - A consulta às contas municipais poderá ser feita por qualquer cida-
dão, independente de requerimento, autorização ou despacho de qualquer-autoridade, na forma pre-
vista em regulamento;

SEÇÃOV

DA REMUNERAÇÃO DO PREFE3TO, VICE-PREFEITO E VEREADORES

Art. 18 - A remuneração do Prefeito e do Vice Prefeito será fixada pela Câmara para
cada exercício, estabetecendo-se índice de sua atualfzação;

Art. 19 - A remuneração do Prefeito, do vice-prefeito e dos vereadores será fixada,
determinando-se o valor em moeda corrente no País, vedada qualquer vinculacão;

§ 1* - A remuneração do Prefeito será composta de Subsidio e Verba de Representa-
ção;

§ 2° - A verba de representação do Prefeito Municipal não poderá exceder a dois ter-
ços dos seus subsídios;

Art. 20 - A remuneração dos Vereadores sera fixada em uma legislatura para outra,
até trinta dias antes das eleições para renovação do mandato dos Vereadores, mediante decreto te
gisiativo que estabelecerá critérios de atualização;

§ 1° - Na falta de deliberação prevista no caso deste artigo prevalecerá na legislatura
seguinte a remuneração em vigor, corrigida periodicamente pelos índices de inflação oficiais aprova-
dos pelo Governo Federal, sempre eu a variação exceder a 20 % (vinte porcento) mas nunca em pe-
ríodo inferior a um mês;

§ 2° - A remuneração dos Vereadores será dtvkítda em parte fixa e parte variável, ve-
dados acréscimos a qualquer titulo;

§ 3* - A Verba de Representação do Presidente da Câmara, que integra a remunera-
ção, não poderá exceder a dois terços da que for fixada para o Prefeito Municipal;

Ar!. 21 - A remuneração dos Vereadores terá como limite máximo o vator percebido
como remuneração do Prefeito Municipai;

Art. 22 - Poderá ser prevista remuneração para as sessões extraordinárias, desde
que conservado o limite frxado no artigo anterior;

Art. 23 - A lei fixará critérfos de indenizacâo de despesas de viagem do Prefeito. Vi-
ce-Preferto e dos Vereadores;

Parágrafo único - A indenizacâo de que trata este artigo não será considerada como
remuneração;

SEÇÃOVI

DA ELEIÇÃO DA MESA

Art. 24 - Imediatamente apôs a posse, os Vereadores reunír-se-ao sob a presidência
do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa, ou na hipótese de inexistir tal si-
tuação, do msis votado entre os presentes ep havendo maioria absoluta dos membros da Câmara
elegerão os componenies da Mesa, que ficarão aiííomaticsmente empossados:
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§ 1° - O mandato da Mesa será de 02 ídois) anos, vedada a recondução para o mes-
mo cargo na eteição imediatamente subsequente;

§ 2° - Na hipótese de não havei número suficiente para eleição da Mesa, o Vereador
que mais recentemente tenha exercido cargo na Mês, ou, na hipótese de inexistir tal situação, o mais
votado entre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja
eleita a Mesa;

§ 3* - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-)a obrigatoriamente na última
sessão ordinária da sessão legislativa, empossando-se os eleitos em 01 de janeiro;

§ 4° - Caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sobre a composição
da Mesa Direlora, as suas atribuições e, subsidiariamente, sobre a sua eleição;

§ 5° - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, peto voto da maioria at>-
soluta dos membros da Câmara Municipal, quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de
suas funções, devendo o Regimento Interno da Câmara Municipal dispor sotíre o processo de substi-
tuição do membro destituído;

SEÇÃO VII
DAS SESSÕES

Ari. 25 --A sessão legislativa anual, desenvolve-se de 15 de fevereifo a 30 de junho e
de 01 de agosto a 15 de dezembro, independentemente de convocação;

§ 1° - As reuniões marcadas para as datas estabelecidas no "capufdeste artigo se-
rão transferidas para o primeiro dia útil subsequente quando recaírem em sábados , domingos ou fe-
riados;

§ 2° - A Câmara Municipal reunir-se-a em sessões ordinárias, extraordinárias, sole-
nes e secretas, conforme dispuser o Regimento Interno, e as realizará de acordo com o estabelecido
nesta Lei Orgânica, e na legislação especifica;

Art. 26 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação em contrario, to-
mada pela maioria absoluta de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do de-
coro parlamentar;

Art. 27 - As sessões somente poderão ser abertas peto Presidente da Câmara ou por
outro Membro da Mesa com a presença mínima de um terço dos seus membros;

Parágrafo único - Conskterar-se-á presente á sessão o Vereador que assinar Q livro
ou as fofhas de presença até o inicio da ordem do dia e participar das votações;

Art. 28 - A convocação extraordinária da Câmara Municipal dar-se-]a:
I - Peto Prefeito Municipal, quando este a entender necessária;
II - peto Presidente da Câmara;
III - a requerimento da maioria absoluta dos seus membros;

Parágrafo único - Ma sessão legislativa sxlraordináris, a Câmara Municipal deliberará
soments sobre matéria para a qual foi convocada;

SEÇÀO VIII

DAS COMISSÕES

Art. 29 - A CSmara Municipal terá comissões permanentes e especiais, constituídas
na forma e com as atribuições definidas no Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua criação;

§ 1° - Em cada Comissão será assegurada, Janto quanto possível, a representação
proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da Câmara;

§ 2° - As Comissões, em razão da maléria de sua competência, cabe;
- discutir propostas de Lei, requerimento e outras iniciativas no âmbito da sua espe-

cialidade;
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)} - realizar audiências púbíícas com entidades da sociedade civil;
iil - convocar Secretários Municipais ou ocupaníes de cargos da mesma natureza

pars prestar informações sobre assuntos inerentes ás suas atribuições;
IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de quaiquer pessoa

contra aios ou omissões das autoridades o entidades públicas;
V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão,
VI - apreciar programas de obras e planos e sobre eles emitir parecer;
VII - acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da proposta orçamentaria,

bem como a sua posterior execução;
Art. 30 - As comissões especiais de inquérito, que terão poderes de investigação

próprias das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela
Câmara mediante requerimento de um terço de seus membros, ou de quafquer Vereador, neste caso
mediante deliberação plenária, para apuração de fato determinado e por-prazo certo, sendo suas con-
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que este promova a responsabilidade
civil ou criminal dos infraíores;

Art. 31 - Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao Presidente da Câ-
mara que lhe permita emitir conceitos ou opiniões, junto ás Comissões, sobre projetos que nelas se
encontrem para estude;

Parágrafo único - O presidente da Câmara enviará o pedido ao Presidente da respec-
tiva Comissão, a quem caberá deferir ou indeferir o requerimento, indicando, se for o caso dia e hora
para o pronunciamento;

Art. 32 - Compele ao Presidente da Câmara, afém de outras atribuições estipuladas
no Regimento Interno;

! - representar a Câmara Municipal;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara;
Iil - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as teis que rece-

berem sanção tácita e as cujo veto tenha sido rejeitado peto Plenário e não tenham sido promulgadas
peto Prefeito Municipal;

V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os decretos legislativos
e as íeis por ete prormjígadas;

VI - declara extinto o mandato do Prefeito, do vice-prefeito e dos Vereadores nos ca-
sos previstos em Lei;

VIS - apreseníar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balanço relativos aos
recursos recebidos e às despesas realizadas no mês anterior,

VIM - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara;
IX - exercer em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos previstos em

Lei;
X - designar comissões especiais nos termos regimentais, observadas as indicações

partidárias;
XI - mandar prestar Informações por escrito e expedir certidões requeridas para a de-

fesa de direitos e esclarecimentos de situações,
XII - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
X!!i - administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os aios pertinentes

a essa ares de gestão;
Art. 33 - O Presidente da Câmara, ou quem o substituir somente manifestara o seu

voto nas seguintes hipóteses:
! -.733 síefcSc- da fytesa Díretors;
Si - quando a maléría exigir, para a sua aprovação, o voto favorável de dois terços ou

de maioria absoluta dos membros da Câmara;
fll - quando ocorrer empate em qualquer votação no Plenário;
IV - nas votações secretas;



SEÇÃO X
DOS VEREADORES

SUBSEÇÂO l
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos
no exercício do mandato e na circunscrição do Muntelp»;

Ari. 35. Os vereadores nSo serão obrigados a testemunhar, perante a Câmara sobre
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que
lhes coníiararn ou detes receberam informações;

Art. 36 - É incompatível corr; o decoro parlamentar, atérrutos casos definidos no re-
gulamento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas aos vereadores ou a percepção, por estes,
de vantagens indevidas;

II

Art. 37.- Os Vereadores não poderão:
! - Desde a expedição do Dipk>ma
a) - firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, empresas públicas,

sociedades de economia misía, fundações ou empresas concessionárias de serviços públicos munici-
pais, salvo quando o contrato obedecer cláusulas uniformes;

b) - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que
sejam demissiveis "ad nulurn", nas entidades constantes da afínea anterior;

l! - desde a posse.
a) - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente

de contrato celebrado com o Município ou neia eyercer fursçâo remunerada;
b) - ocupar cargo ou função de que sejam demissiveis "ad nutum" nas entidades re-

feridas na alínea a do inciso í, salvo o cargo de Secretário Municipal ou equivalente;
c) - patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere

a aiínea a do inciso I;
d) - ser lííuiar de mais de um cargo eu mandato público;
Art. 38 - Perderá o mandato c Vereador:
i - que infringir qualquer das disposições estabelecidas no artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado Incompatível com o decoro parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa â terça parte das sessões

ordinárias da Câmara, salvo em caso de licença ou da missão oficial autorizada;
IV - quando o decretar a Justiça Eleitora!, nos casos previstos na Constituição Fede-

ral;
V - que perder ou ííver suspensos os direitos políticos;
Vf - que sofrer condenação crimina! em sentença transitada em julgado;
Vil - que deixar de residir no Município;
Vill - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido

nesta Lei'Orgânica;
§ 1° - Exíingue-se o mandato, e assim será dedarado peto Presidente da Câmara

quando ocorrer o falecimento ou renúncia por escrito do Vereador;
§ 2° - Nos casos dos incisos l, H, VI e VII deste artigo, a perda do mandato será deci-

dida pela Câmara, por voto secreto de maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido
politico representado da Câmara, assegurada ampla defesa;

§ 3°- Nos casos dos incisos IR, IV, V e VIII, a perda do mandato será declarada pela
Mesa da Câmara, de oficio ou mediante provocação de quaJquer vereador ou de partido político repre-
sentado na Câmara, assegurada ampla defesa;
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SUBSEÇÃO H!
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO

Art. 39 - O exercício de vereança por servidor publico se dará de acordo com as de-
terminações da Constituição Federal;

Parágrafo único - O Vereador ocupante de cargo, emprego ou função pública é ina-
movível de oficio peto tempo de duração de seu mandato;

SUBSEÇAO IV
DAS LICENÇAS

Art. 40 - O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivos de saúde, devidamente comprovados;
II - para tratar de Interesse particular, desde que o período de licença não seja supe-

rior a 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa;
§ 1°- Nos casos dos incisos l e li, não pcderá o Vereador assumir antes que se tenha

escoado o prazo de sua licença;
§ 2* - Para fins de remuneração, ccnsiderar-se-à como em exercício o Vereador li-

cenciado nos lermos do inciso ;
§ 3* -. O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou equivalente será

considerado automaticamente licenciado, podendo optar pela remuneração da vereança;
§ 4° - O afastamento para o desempenho de missões temporárias de interesse do

Município não será considerado como de licença, fazendo o Vereador jus á remuneração estabeleci-
da;

SUBSEÇÃO V

DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES

Art. 41 - No caso de vaga, licença ou investidura no Cargo de Secretário Municipal ou
equjvaicnte, íar-a»-à a conuocaçâa da cuplenlo pato Prcaidonlo tia Câmara;

§ 1* - O Suptente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de 15 (quinze) dias.
satvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser considerado renunciante;

§ 2* - ocorrendo vaga e não havendo suptente, o Presidente da Câmara comunicará o
fsio dentro de 48.00 (quarenta e oito) horas, ao Tribunal Regional Eleitoral;

§ 3* - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida, calcu-
lar-se-]a o quorum em função dos Vereadores remanescentes;

SEÇÃO XI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃC l
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42 - O Processo Legislativo Municipal compreende a elaboração de:
l - Emendas à Lei Orgânica Municipal;
H - Leis complementares;
III - Leis Ordinárias;
IV - Leis Delegadas;
V - medidas provisórias;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções;

SUBSEÇÀO U
DAS EMENDAS Ã LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

l

l

l

*

l

B
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Art. 43 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta:
i - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;
l! - do Prefeito Municipal;
ili - de iniciativa popular;
§ r - A proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida em dois turnos

de discussões e votação, considerando-se aprovada quando liver, em ambos, dois terços dos votos
dos membros da Câmara;

§ 2* - A Emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara
com o respectivo numeio de ordem;

SUBSEÇÃO Hl
DAS LEIS

"̂  -f

Art. 44 - A iniciativa das teis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador
ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Lei Orgânica. ̂

Ari. 45 - Compete privaiívameníe ao Prefeito Municipal a iniciativa das teis que versem
sobre:

! - Redime Jurídico dos Servidores;
>* H - criação de cargos, empregos e funções na administração direta e autárquica do

Municlpk), ou aumento de sua remuneração;
III - orçamento anual, diretrizes orçamentarias e plano plurianual;
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Muni-

cípio;
Art. 46 - A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara Municipal, de

projeto de tei subscrito por no mínimo 5% (cinco porcento) dos eleitores inscritos no Município, con-
tentío assunto de interesse especifico do Município, da cidade ou de bairros;

§ 1" - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se para o seu recebimento
pela Câmara, a identificação dos assinantes, mediante indicação do numero do respectivo titulo elei-

toral, bem como a certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo a informação do total
de eíeftores do bairro, da cidade ou do município;

§ 2° - A tramitação dos projetos de leis de iniciativa popular obedecerá às normas re-
lativas ao processo legislativo;

§ 3* - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor sobre o modo peto
qus! os profetos de iniciativa popular serão defendidos na Tribuna da Câmara;

Art. 47 - São objeto de Leis Complementares as seguintes matérias:
I - Código Tributário Municipal;
II - Código de Obras e Edificações;
III - Código de Posturas;
IV - Código de Zoneamento;
V - Código de Parcelamento do Solo;
VI - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano;
VI! - Regime Jurídico dos Servidores;
Parágrafo único - As Leis Complementares serão aprovadas peto voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara, assim definida a maioria constituída pela metade mais um
cios Vereadores, aproximando o resultado para o número inteiro seguinte;

Art. 48 - As Leis Delegadas serão elaboradas peio Prefeito Municipal, que devera so-
licitar a delegação â Câmara Municipal.

§ 1° - Não serão objeto de delegação os aios de competência privativa da Câmara
Municipal e a legislação sobre planos plurianuais, orçamentos e diretrizes orçamentarias;

§ 2° - A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de decreto legislativo da Câmara
Municipal, que especificara seu conteúdo e os termos de seu exercício;

ò 33 - 3ê & i&crefò BtsoísísíSvó <teâ&rmlrt3t * apreciação da let delegada peia Câmara
esis o fará em voísção única, vedada quafquer emenda.

Art 49 - O Prefeito Municipal, em caso de calamidade publica poderá adotar a medida
provisória, com forca de lei, para abertura de crédito extraordinário, devendo submetê-la de imediato
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â Câmara Municipal, que, estando em recesso, será convocada extraordinariamente para se reunir no
prazo de 5 (cinco) dias;

Parágrafo único - a medida provisória perdera eficácia desde a edição, se não for
convertida em tei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua publicação, devendo a Câmara disciplinai
as relações jurídicas dela decorrentes;

Art. 50 - Não será admitido aumento de despesa prevista :
l - nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal,

ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentarias;
H - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Munici-

pal
Art. 51 - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de

sua iniciativa considerados relevantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias;
§ T - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput deste artigo, o projelo será

obrigatoriamente incluído na ordem do dia, para que se utilize sua votação, sobrestando-se a delibep
ração sobre qualquer outra matéria, exceto medida provisória, veto a teis orçamentarias;

§ 2° - O prazo referido nesle artigo não corre no período de recesso da Câmara e
nem se aplica acs projetcs de codificação.

Art. 52 -O Projeto de Lei aprovado pela Câmara será, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
enviado peto seu Presidente ao Prefeito Municipal que, concordando, o sancionará no prazo de 15
(quinze) dias úteis;

§ 1° - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do Prefeito Municipal im-
portará em sanção;

§ 2* - Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no lodo ou em parte, inconstitucio-
nal ou contrario ao interesse publico, vetá-to-à total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data do recebimento, e comunicará , der.tro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Pre-
sidente da Câmara, os motivos do veto;

§ 3° - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inci-
so ou de alínea;

§ 4° - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do seu recebi-
mento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e votação ;

§ 5° - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos Vereadores, mediante
votação secrela

§ 6° - Esgotado sem deliberação o prazo previsto de quinze dias, o veto será coloca-
do na ordem do dia da sessão imediata sobrestadas as demais proposições até sua votação final, ex-
ceto medida provisória.

§ 7° - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito Municipal, em 48
(quarenta e oito) horas, para promulgação;

§ 8° - Se o Prefeito Municipal não promu!gar a lei nos prazos previstos, e ainda no ca-
so de sanção tácita, o presidente da Câmara a promulgará, e, se este não o fizer no prazo de 48 (qua-
renta e oito ) horas, caberá ao \/íce-presidente obrigatoriamente;

§ 9° - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela Câ-
mara;

Art. 53 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir ob-
jeto de novo projeto, ns mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara;

Ar! 54 - A resolução destina-se a regular matéria político-administrativa da Câmara,
de sua competência exclusiva, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal.

Art. 55 O decreto legislativo destina-se a regular matéria de competência exclusiva
da Câmara que produza efeitos externos, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal;

Ari. 56 - O processo legislativo daè resoluções e dos decretos legislativos se dará
conforme determinado no Regimento Interno da Câmara, observado no que couber, o disposto nesta
Lei Orgânica.

v»
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Art. 57 - O processo de discussão do projet" de Lei da iniciativa popular é integrado
na primeira discussão, pelo uso da palavra, durante tempo isgimental, por eleitor subscritor que for
designado petos demais signatários e previamente inscrito n«t na Secretaria da Câmara, antes de ini-
ciada a sessão.

§ 1° - Ao eteitor que usa da palavra não serr permitido abordar tema estranho á ex-
clusiva defesa do projeto de lei;

§ 2* - O Regimento Interno da Câmara poderá estabelecer, além desses, outros re-
qulsilos e condições para o uso da palavra peio eleitor designado.

CAPITULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÀOl

DO PREFEITO MUNICH AL

Art, 58-- O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, corn funções políticas, executi-
vas e administrativas;

Art. 59 - O Prefeito e o Vice-jprefeitD serão el> 'fios simultaneamente, para cada legis-
latura, por eleição díreta, em sufrágio universal e secreto;

Ari. 60 - O prefetto e o Vice-P refeito tomarão posse no dia 1" de Janeiro de ano sub-
sequente â eleição, em sessão solene da CSmara Municipal ou se esta não estiver reunida, perante
a autoridade judiciária competente;

Art. 61 - Se até 10 {dez) de janeiro o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força-
maior devidamente comprovado e aceito pela Câmara Munfclp-tl, não tiver assumido o cargo, este se-
rá declarado vago.

§ 1° - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o Vlce-Preferto, e
na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara Municipal:

§ 2* -No alo de posse e ao término do mandato, o Prefeito e o vlce-Prefeito fará de-
claração pública de seus bens, a qual, será transcrita em livr > próprio, resumidas em atas e divulga-
das para o conhecimento público.

§ 3* - O VTca- Prefeito além de outras atribuições que lhe forem conferidas pela le-
gislação locai, auxiliará o Prefeito sempre que por ete for convocado para missões especiais, o subs-
tituirá nos caso de licença e o sucedera no caso de vacância <io cargo;

Art. 62 - Em caso de impedimento do PrefeiJo e do Vlce-Prefelío, ou vacância dos
respectivos cargos, será chamado ao exercício do cargo de Prefeito o Presidente da Câmara Muni-
cipal

Parágrafo Único - A recusa do Presidente em assumir a Prefeitura implicará em per-
da do mandato que ocupa na Mesa Direíora.

/

SEÇÃOII

DAS PROIBIÇÕES

Art. 63 - O Prefeito e o Vtce-PrefeiiQ não podt rão, desde a posse, sob pena de perda
de mandato:

l - firmar ou manter contrato com o Município ->u com autarquias, empresas publicas,
sociedades de economia mista, fundações ou empresas conce isionãrias de serviço publico municipal,
saivo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

!l - aceitar ou exercer cargo, função ou empreço remunerado, inclusive os de que seja
demissívej ad nutum, na Administração Publica direta ou indii sta, ressalvada a posse em virtude de
concurso pubiico, apficando-se, nesta hipótese, o disposto no Artigo 38 da Constituição Federal
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MI - ser titular de mais de um mandato eteiivo;
IV - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades mencionadas

no inciso l deste artigo;
V - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente

de contrato cetebrado com o município ou nela exercer função remunerada;
VI - fixar residência fora do Município;

SEÇAO Hl

DAS LICENÇAS

Art. 64 - O Prefeito ,nao poderá ausentar-se do Município, sem licença da Câmara
Municipal, sob pena de perda do mandato, salvo por período inferior a 20 (vinte) dias.

Art. 65 - O Prefeito poderá iicenciar-se quando impossibilitado de exercer o cargo,
por motivo de doença devidamente comprovada;

Parágrafo único - No caso deste artigo e de ausência em missão oficial, o Prefeito li-
cenciado fará jus à sua remuneração integral.

9EÇAOIV

DAS ATR!BU2ÇÕES DO FREFEJTO

Art. 66 ~ Compete privativamente ao Prefeito:
I - representar o município em Juízo e fora deie;
II - exercer a direçâo superior da Administração pública Municipal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as teis aprovadas pela Câmara e expedir

decretos e regulamentos para sua fiel execução.
V - vetar projelos de lei, total ou parcialmente;
VI - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, as diretrizes orçamentarias e o

orçamento anual do Município;
VII - editar medidas provisória, na forma desta Lei Orgânica.
VIII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal na

forma da Lei.
IX - remeter mensagem e plano de governo á Câmara Municipal por ocasião da

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências que jul-
gar necessárias;

X - prestar, anualmente, á Câmara Municipal, dentro do prazo lega, as contas do Mu-
nicípio referentes ao exercfcto anterior;

XI - prover e extinguir os cargos, os empregos e as funções publicas municipais, na
forma da tei;
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XII - (Jecretar, nos termos legais, desapropriação por necessidade ou utilidade publi-
cas ou Interesse social;

XIII - oetebrar conventos com entidades publicas ou privadas para a realização de ob-
jetivos de interesse do município ;

XIV - prestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações solicitadas, po-
dendo o prazo ser prorrogado, a pedido, pela complexidade da matéria ou pela dificuldade de obtenção
dos dados solicitados;

XV - pubficar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentaria;

XVI - entregar à Câmara Municipal, no prazo legal, os recursos correspondentes às
suas dotações orçamentarias;

XVII - solicitar o auxílio das forcas poiteiate para garantir ò cumprimento de seus atos,
bem como fazer uso da guarda muntcipat na forma da Lei;

XVHI - decretar calamidade publica quando ocorrem fatos que a justifiquem ;
XIX - convocar extraordinariamente a Câmara;
XX - fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, bem como daque-

les explorados peto próprio Município, conforme critérios estabelecidos na legislação municipal,
XXI -requerer à autoridade competente a prisão administrativa de servidor publico

municipal ou remisso na prestação de contas dos dinheiros públicos;
XXII -dar denominação a próprios municipais e logradouros públicos;
XXIII - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e a

aplicação da receita, autorizando as despesas e os pagamentos, dentro das disponibilidade orçamen-
tarias ou dos créditos autorizados peia Câmara;

XXIV - aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos ou convénios, bem
como retevá-tes quarKfo for o caso;

XXV t realizar audiências publicas com entidades da sociedade cMI e com membros
da comunidade.

XXVI - resolver sobre os requerimentos, as reclamações ou as râpre&ontaçoes que
lhe forem dirigidas;

§ 1° - O Prefeito Municipal poderá delegar as atribuições previstas nos incisos XIII,
XXIII, XXIV e XXVI deste artigo;

§ 2° - O Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, segundo seu único critério,
avocar a si a competência delegada;

SEÇÃOV
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 67 - Até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, o Prefeito Municipal, de-
verá preparar, para entrega ac sucessor e ps/a publicação imediata o relatório da situação da Admi-
nistração Municipal que conterá, entre outras, informações atualizadas sobre:

l - dívidas c!o Município, por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, in-
clusive das dividas a tango prazo e encargos decorrentes de operações de crédito de qualquer nature-
za;

l! - medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o Tribunal de
Contas ou órgão equivalente, se for o caso.

III - prestação de contas de convénios celebrados com organismos da União e do
Estado, bem com tio recebimento de subvenções ou auxílios;

IV - situação dos contratos com concessionárias e permissionárias de serviços públi-
cos;

V - estado dos contratos de obras e serviços com execução ou apenas formalizados,
informando sobre o que foi realizado e pago e o que há por executar e pagar, com os prazos respecti-
vos;

VI - transferências a serem recebidas da União e do Estado por força de mandamento
constitucional ou de convénio;
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VII - projelos de Lei de iniciativa do Poder Executivo em curso na Câmara Municipal,
para permitir que a nova Administração decida quanto à conveniência de lhes dar prosseguimento,
aceterar seu mandamento ou retirá-los;

VIU - situação dos servidores do Município, seu custo, quantidade e órgãos em que
eslão lotados e em exercício;

Art. 68 - É vedado ao Prefeito Municipal, assumir, por qualquer forma, compromissos
financeiros para execução de programas ou projetos após o término do seu mandato, não previstos na
legislação orçamentaria;

§ 1° - O disposto neste artigo não se aplica nos casos comprovados de calamidade
pública;

§ 2° - Serão nulos e não produzirão nenhum efeito os empenhos praticados em desa-
cordo neste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito Municipal.

DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEíTO MUNICSPAL

Art. 69 - O Prefeito Municipal, por Intermédio de ato administrativo, estabelecerá as
atribuições dos seus auxiliares diretos, deRnindo-Íhes compeiências, deveres s responsabilidades.

Art. 70 - Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal são solidariamente responsáveis,
junto com este, petos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem.

Art. 71 - Os auxiliares dírelos do Prefeito Municipal deverão fazer declaração de bens
no ato de sua posse em cargo ou função municipal e quando de sua exoneração.

SEÇÃO VII

DA CONSULTA POPULAR

Art. 72 - O Prefefto Municipal poderá realizar consultas populares para decidir sobre
assuntos de interesse especifico do Município, de bairro ou de dislrito, cujas medidas deverão ser to-
madas diretamente peia Administração Municipal;

Art. 73 - A consulta popular poderá ser realizada sempre que a maíorta absoluta dos
membros da Câmara ou peio menos 5% do eleitorado Inscrito no Município, ou no bairro ou no distri-
to, com a identificação do título eleitoral, apresentarem proposição nesse sentido.

Ari. 74 - A votação será organizada peto Poder Executivo no prazo de dois meses
após a apresentação da proposição, adoierjdo-se cédula oficial que conterá as palavras SIM e NÃOr

indicando, respectivamente, aprovação ou rejeição de proposição.
§ 1° - A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe tiver sido favorável

pêro veto da maioria dos eJettores que compareceram às umas, em manifestação a que se tenham
apresentado peto menos 50% da totalidade dos eleitores envolvidos;

§ 2a - Serão realizadas, no máximo, duas consultas por ano.
§ 3° - É vedada a realização de consufta popular nos quatro meses que antecedam as

eleições para qualquer nível de Governo.
Ari. 75 - O Prefeito Municipal proclamará o resultado da consulta popular, que será

conskíeratío como decisão sobre a questão proposta, devendo o Governo Municipal, quando couber,
adotar as providências legais para sua consecução .
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TÍTULO W

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO!

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
ArL 76 - A Administração Pública Municipal direta, indireta ou fundamental, obede-

cerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade nos termos estatuídos
peia Constituição Federal, que será exercida pelo Prefeito auxiliado pelos ocupantes de cargos inte-
grantes de órgãos de administração superior criados na forma da Lei.

CAPÍTULO H

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

Ari. 77 - O regime jurídico único para todos os servidores da administração direta, in-
direta, será estabelecido através de Lei, em estatuto próprio que disporá sobre direitos, deveres e regi-
me disciplinar, assegurados os direitos adquiridos;

§ 1° - A Lei assegurará, os servidores da administração direta, isonomia de venci-
mentos para cargos á& atribuições Iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidoras do
Poder Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens em caráter individual e as relativas à nature-
za ou ao local de trabalho.

§ 2° - Aplicam-se aos servidores municipais os direitos seguintes:
I - salário mínimo, na forma da lei;
II - irredutibiiidade de salários, salvo o disposto em convenção ou acordo cotetívo;
III - décimo terceiro salário com base na remuneração Integral ou no valor da aposen-

tadoria;
IV - remuneração do trabalho notumo superior à do diurno;
V - salário família para seus dependentes;
VI - duração do trabalho normal não superior a oHo horas diárias e quarenta horas se-

manais;
VII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
VIII - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo em cinquenta por

cento á do normal;
IX - gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos um terço a mais que o salá-

rio normal;
X - licença à paternidade nos termos da Lei;
XI - licença à gestante, remunerada, de cento e vinte dias;
X!l - proteção do mercado de trabalho da mulher, nos termos da LeiXlll - redução dos

riscos inerentes ao trabalho;
XIV - adicional de remuneração para as atrvidades penosas, insalubres ou perigosas,

na foiTna da Lei;
XV - proibição de diferenças de salários, de exercício de funções de critérios de ad-

missão por motivo de sexo, Idade, cor ou estado civil;
XVI - licença para tra lamento de interesse particular, sem remuneração;
XVII - direito de greve cujo exercício se dará nos termos e limites definidos em lei

complementar federal;
XVI3! - sagura contra acidenta íte trabalho;
XIX - aperfeiçoamento pessoal e funcional;
XX - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço nos termos da Lei;
AnY 78 - O Servidor Publico, em exercício de mandato etetivo, aplicam-se as seguin-

tes disposições:
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I - tratando-se de mandato eleíivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu
cargo, emprego ou função;

II - investido do mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função,
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

(II - investido de mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horário, perceberá
as vantagens do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eleth/o e, não ha-
vendo compatibilícísde, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do mandato eteiivo.
seu tempo de servsço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por mereci-
mento;

V- para efeito de benefício previdencíário, no caso de afastamento, os valores serão
determinados como se no exercido estivesse.

Art. 79 - O Servidor Público Municipal será aposentado nos termos da ConstSuição
Federal, desta Lei Orgânica e do Estatuto do Servidor Público;

Art. 80 - São estáveis, apôs dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados
em virtude de concurso público;

§ 1" - O Servidor Público Municipal estável só perderá o cargo em virtude de sentença
judicial transitada ern julgado ou mediania processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla
defesa;

§ 2* - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor público municipal, será
ete reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indeniza-
çâo aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade;

§ 3° - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará
em dàsponibiíídadí? remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro cargo;

Art. 81 - Ê Sivre a associação profissional ou sindical do servidor público municipal na
forma da Lei Federal, observado o seguinte:

! - haverá urna só associação sindical para os servidores da administração direta, das
autarquias e das fundações;

II - é assegurado o direito de filiação de servidores, profissionais liberais, profissionais
da área de saúde, â associação sindical de sua categoria;

III - os servidores da administração indireta, das empresas públscas e de economia
mesta, todos celetistas, poderão associar-se em siftdícato próprio; „

IV - ao sindicato dos servidores púbíicos municipais cabe a defesa dos direitos e inte-
resses cotetjvos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;

V - a asssmbiéia gerai fixará 3 contribuição que será descontada em folha, para cus-
teio do sistema coníederatívo da representação sindical respectiva, independente da contribuição pre-
vista ern Lei;

VI - nenhum servidor será obrigado a fllter-se ou mantec-se filiado ao sindicato;
V31 - é obrigatória a participação do sindicato nas negociações coletivas de trabalho;
VIII - o sarvkior aposentado tem direito a votação e s«r votado no sindicato da catego-

ria;
Art. 82 - O direito de greve assegurado aos servidores públicos municipais nos ter-

mos da consíitulçâo Federal, não se aplica aos que exercem cargos em comissão, demissfveis ad nu-
tum, ou aos que exercem funções em serviços de atividades essenciais, assim definidas em Lei;

Art. 83 - A íei disporá, em caso de greve, sobre o atendimento das necessidades ina-
diáveis da comunidade;

Art. 84 - O Município poderá instituir contribuição cobrada de seus servidores, para
ciísteio, em benefício destes, de sistema de previdência social que criará;

Ari. 85 - O Município poderá ew?scrciar-se com outros Municípios ou estabelecer
convénio com a União e o Estado para prover a seguridade social do seus funcionários;
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Art. 86 - Pessoas portadoras de deficiências, terão assegurados cargos e empregos
na Administração Municipal ern percentual nunca inferior a 20%, devendo os critérios do seu preen-
chimento serem definidos em lei municipal;

CAPÍTULO III
DOS ATQS MUNICIPAIS.

Ari. 67 - A publicação das leis e dos atos municipais far-se-à em órgãos oficial, ou
não havendo, em órgãos da Imprensa tocai;

Parágrafo único - No caso de não haver periódicos no-MunicIpio, a publicação será
fetta por afixação, em tocai próprio « de acesso ao publico, na sede da Prefeitura Municipal ou da Câ-
mara de Vereadores;

Art. 88 - A publicidade dos atos, programas, obras,&ervlços e campanhas dos órgãos
públicos deverá ter caráíer educativo, informativo, ou de orientação social, .dela não podendo constar
símbolos, nomes ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públi-
cos;

§ 1° - A publicação dos ates não normativos, peta imprensa, poderá ser resumida;
§ 2° - A escolha do órgão de imprensa particular para divulgação dos atos municipais

será feita por mete de licitação em que se levarão errs conta, além dos preços, as circunstâncias de
periodicidade, tiragem e distribuição;

Art. 89 - A formalização dos administrativos da competência do Prefeito far-se-â :
I - mediante decreto, numerado, em ordem cronológica, quando se tratar de.
a) regulamentação de Lei;
b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em Jeí;
c) abertura de crédito especiais e suplementares;
d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito de desapropriação

ou servidão administrativa;
e) criação, aíteraçâo e extinção de órgãos da prefeitura, quando autorizado em lei;
f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos ser/idores da Prefeitu-

ra, não privativas de Lei;
g) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da Administração direta;
h) aprovação dos estatutos dos órgãos da Administração direta;
l) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados peto Município e aprovação

dos preços dos serviços concedidos ou autorizados;
h) permissão para a exploração de serviços públscos e para exploração de serviços

públicos e para uso de bens municipais;
í) fixação e alteração dos preços dos serviços presíados peto Município e aprovação

cios preços dos serviços concedidos ou autorizados;
j) permissão para eyptoraçSo de serviços públicos e para uso de bens municipais;
l) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da Administração direta;
a) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos administrados, não

privativos de Lei;
b) estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas das teis;
II - mediante portaria, quando se tratar de:
a) provimento s vacância de cargos públicos e demais atos de efeito individual relati-

vos aos servkíores municipais;
b) toiação e refotacão nos quadros de pessoal;
c) criação de comissões e designação de seus membros;
d} instituição e dissolução de grupos de trabalho;
e) autorização para cont/atação de servidores por prazo determinado e dispensa;
O abertura de sindicâncias e processos administrativos e aplicação de penalidades;
g) outros ates que, por sua natureza ou finalidade, não sejam objelo de lei ou decreto;
Parágrafo único - Poderão ser delegados os atos constantes do item II deste artigo.
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CAPÍTULO IV
DOS TRIBUTOS

Alt 90 - Compete ao Município instituir os seguintes tributos:
I - Impostos sobre:
a) propriedade predial e territorial urbano;
b) transmissão inter vivos, a qualquer tituto, por ato oneroso, de bens imóveis, por na-

tureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis exceto os de garantia bem como cessão de
direitos à sua aquisição;

c) vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo dlesel;

d) serviços de qualquer natureza, definidos em tei complementar.
II - taxas, em razão do exercido do poder de policia ou pela utilização efetiva ou po-

tencial, de serviços públicos específicos eu divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua dis-
posição;

Hl - contribuição de melhoria, decorrentes de obras públicas.
Parágrafo único - As allquotas dos impostos previstos nas sllneas e do inciso l não

poderão ultrapassar o íimite fixado em tei complementar federal.
Ari. 91 - A administração tributária é atMdade vinculada essencial ao Município e de-

verá estar dotada de recursos humanos e materiais necessários ao fie! exercício de suas atribuições,
principalmente no que se refere a:

l - cadastramento dos contribuintes e das atwidades económicas;
U - lançamento dos tributes;
til - fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias;
IV - Inscrição dos Inadlmptentes em divida attva e respectiva cobrança amigável ou

encaminhamento para cobrança judicial.
Art. 92 - O Município poderá criar cotegiatío constituído parnanamenie por servidores

designados peto Prefeito Municipal e contribuintes indicados por entidades representativas de catego-
rias económicas e profissionais, com atribuição de decidir, em grau de recurso, as reclamações sobre
lançamentos e demais questões tributárias.

Parágrafo único - Enquanto não for criado o órgão previsto neste artigo, os recursos
serão decididos peto Prefeito Municipal,

Ari. 93 - O Prefeito Municipal promoverá, periodicamente a atualização da base de
calculo dos tributos municipais.

§ r - A base de cálculo do Imposto predial e territorial urbano IPTU será atualizada
anualmente, antes do término do exercício, podendo para tanto ser criada comissão da qual participa-
rão, além dos servidores do Município, representantes dos contribuintes, de acordo com decreto do
Prefeito Municipal.

§ 2° - A atualização da base de cálculo do imposto municipal sobre serviços de qual-
quer,nalureza cobrado de autónomos e sociedades civis, obedecerá aos Índices oficiais de atualização
monetária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 3° - A atuaiízaçfio da base de cálculo das taxas decorrentes do exercício do poder
de policia municipal obedecerá acs índices oficiais de atualização monetária e poderá ser realizada
mensalmente.

§ 4° A aíualízaçâo da base de cálculo das taxas de serviços levará em consideração
a variação de custos dos serviços prestados ao contribuinte ou colocados à sua disposição, observado
os seguintes critérios:

l - quando a variação de cusios for inferior ou igual aos índices oficiais de atualização
monetária, poderá ser realizada mensalmente;

U - quando a variação de custos fof superior aqueles índices, a atualizacâo poderá ser
feita mensalmente até esse llmHe, ficando o percentual restante para ser alualizado por meto de tei que
deverá estar em vigor antes do inicio subsequente.

-r.-—»
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Art. 94 - A concessão de isenção e de anistia de tributos municipais dependerá de
autorização legislativa, aprovada por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal;

Art. 95 - A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer nos casos de ca-
lamidade pública ou notória pobreza do contribuinte, devendo a lei que a autorize ser aprovada por
maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal;

Art. 96 - A concessão de antetia, isenção ou moratória não gera direito adquirido e
será revogada de oficio sempre que apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as
condições, náo cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua concessão;

Art. 97 - É de responsabilidade do órgão competente da Prefeitura Municipal
t a inscrição em divida ativa dos créditos provenientes de impostos, taxas, contribuição de melhoria e
multas de qualquer natureza, decorrentes de infracões á legislação tributária , com prazo de paga-
mento fixado pela laçtelacâo ou por decisão proferida em processo de regular fiscalização ;

Ari. 98 - Ocorrendo a decadência do direito de constituir o credito tributário ou a pres-
crição da acão de cobrá-fo, abrtr-se-á inquérito administrativo para apurar as responsabilidades, na
forma da Lei;

Parágrafo único - A autoridade municipal, qualquer que seja o seu cargo, emprego ou
função, e independentemente do vinculo que possuir com o Município, responderá civil, criminal e ad-
ministrativamente pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua responsabilidade, cumprindo-lhe
indenizar o Município do valor dos créditos prescritos ou não lançados;

CAPÍTULO V
DOS PREÇOS PÚBLICOS

Art. 99 - Para obter o ressarcimento da prestação de serviços de natureza comercial
ou Industrial ou de sua atuaçâo na organização Q exploração de airvidades económicas, o Município
poderá cobrar preços públicos;

Parágrafo único - Os preços devidos pela utilização de bens e serviços Municipais
deverão ser fixados de cnodo a cobrir os custos de respectivos serviços e ser reajustados quando se
iomarem deficitários;

Ari. í 00 - Leí Municipa! eslabdecera outros critérios para fixação de preços públicos;

CAPÍTULO VI

DOS ORÇAMENTOS

SEÇÂO

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 101 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão;
l - o plano pturianual;
i! - as diretrizes orçamentarias;
III - os orçamentos anuais;
§ 1 • - O plano plurianuai compreenderá:
I - diretnzes, objetivos e metas para as acões municipais de execução plurianuai;
II - investimentos de execução píurianual; *
til - gastos com a execução de programas de duração continuada;
§ 2° As diretrizes orçamentarias compreenderão:
l - as prioridades da Administração Pública Municipal, quer de órgão da Administra-

ção direta, quer da Administração indireta, com as respectivas metas, incluindo a despesa de capital
para o exercício financeiro subsequente;

U - orientações para a elaboração da lei orçamentaria anual;
III - alterações na legislação tributária;
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IV - autorização para a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remunera-
ção, criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a demissão de pessoal a
qualquer titulo, pelas unidades governamentais da Administração direta ou Indireta, inclusive as fun-
dações instituídas e mantidas peto Poder Público Municipal, ressalvadas as empresas públicas e as
sociedades de economia mista;

§ 1° - O orçamento anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal da Administração direta municipal, incluindo os seus fundos

especiais;
II - os orçamentos das entidades de Administração Indlreta, Inclusive das fundações

instituídas peio Poder Público Municipal;
III - o orçamento de Investimentos das empresas que VMunicipío, direta ou Indlreta-

mente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
IV - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela

vinculadas, da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas peto Poder
Público Municipal.

Art, 102 - O planos e programas municipais de execução plurianual ou anual serão
elaborados em consonância com o plano plurianual e com as diretrizes orçamentarias respectivamente
plurianual e as diretnzes orçamentarias, evidenciando os programas e políticas do Governo Municipal.

DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTARIAS

Art. 103 - São vedados:
l - a indusâo de dispositivos estranhos à previsão da receita e à fixação da despesa,

excluindo-se as autorizações para abertura de créditos adicionais, suplementares e contratações de
operações de credito de qualquer natureza e objetivo;

U - a realização cie despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedem os
créditos orçamentários originais ou adicionais;

III - o inicio de programas ou projetos não incluídos no orçamento anual;
IV - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, aprovados pela
Câmara Municipal por maioria absoluta;

V - a vincutacâo de receita de impostos a órgãos ou fundos especiais, ressalvada a
que se destina à prestação de garantia de operações de créditos por antecipação de receita,;

VI - a abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais sem previa autori-
zação legislativa e sem indicação dos recursos correspondente;

V13 - a concessão ou utilização de créditos limitados;

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica de recursos do orçamento
fiscal e da seguridade social para suprir necessidades ou cobrir déficit de empresas, fundações e fun-
dos especiais;

JX - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza, sern prévia autorização
legislativa.

§ 1° - Os créditos adicionais especiais e extraordinários terão vigência no exercício fi-
nanceiro ern que forem autorizados salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro
meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serã încorporaUos ao
orçamento do exercício financeiro subseqBente;

§ 2° ~A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a des-
pesas Imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade pública.
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SEÇÃOII
DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS

Art. 104 - Os projetos de lê) relativos ao plano pktnanual e aos créditos adicionais su-
plementares e especiais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno.

§ 1° - Caberá à comissão da Câmara Municipal:
! - examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano plurianual, diretrizes orça-

mentarias e orçamento anual e sobre as contas do Município apresentadas anualmente pelo prefeito;
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais, acompanhar e

fiscalizar as operações resultantes ou não da execução do orçamento, sem prejuízo das demais co-
missões criadas pela Câmara Municipal;

5 2* - As emendas serão apresentadas na comissão de orçamento anual ou aos pro-
jetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o piano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentarias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação

de despesas, excluídas as que Incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviços de divida;
c) transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo

Poder Público Municipal;
H! - sejam relacionadas:
a) com a correçao de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei;
§ 1* - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentarias não poderão ser apro-

vados quando incompatíveis com o plano plurianual;
§ 2° - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor

modificação dcs projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na comissão de
orçamento e finanças, da parte cuja alteração é proposta;

§ 3° - Os projeios de lei do plano pluríanual, de diretrizes orçamentarias e do orça-
mento anual serão enviados pelo Prefeito Municipal nos termos de lei municipal, enquanto não viger a
fei compternentar de que trata o § 9° do Art. 165 da Constituição Federal,

§ 4* - Aplfcanvse aos projetos referidos neste artigo, no que não contrariar o disposto
nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo;

§ 5" - Os recursos, que em decorrência de velo, emenda ou rejeição do projeto de tei
orçamentaria anual ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser ulilizados conforme o caso,
mediante abertura de crédito adicionais suplementares ou especiais com previa e especifica autoriza-
ção legislativa.

SEÇÃO n

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Art. 105 - A execução do orçamento do Município se refíetirá na obtenção das suas
receitas próprias, transferidas e de outras, bem como na utilização das dotações consignadas às des-
pesas para a execução dos programas nele determinados, observados sempre o principio do equilí-
brio;

Art. 106 - O Prefeito Municipal fará publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento
de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentaria;

l - pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinários;
U - pelos remanejamentos, transferências e transposições de recursos de uma cate-

goria de programa para outra;
Parágrafo único - O remanejamento a transferência e a transposição somente se rea-

lizarão quando autorizados em lei especifica que contenha a justificativa.
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Ari. 107 - Na efettvaçâo dos empenhos sobre as dotações fixadas para cada despesa
será emitido o documento Nota de Empenho, que conterá as características já determinadas nas nor-
mas gerais de Direito Financeiro.

10; § T - Fica dispensada a emissão da Nota de Empenho nos seguintes casos:
l - despesas relativas a pessoal e seus encargos;

U - contribuições para o PASEP;
III - amortização, juros e serviços de empréstimos e financiamentos obtidos.
IV - despesas relativas a consumo de água, energia efétríca, utilização dos serviços

de telefone, postais e telegráficos e outros que vierem a ser definidos por atos normativos próprios.
§ 2* - Aos casos previstos no parágrafo anterior os empenhos e os procedimentos de

contabilidade lerão a base tegal dos próprios documentos que originarem o empenho

SEÇÀOW

DA ORGANIZAÇÃO COKTTÁ81L

Ari. 108 - A contabilidade cio Município obedecerá na organização do sistema admi-
nistrativo e informativo e nos seus procedimentos, aos princípios fundamentais de contabilidade e às
normas estabelecidas na legislação pertinente.

.1 'L'

SEÇÂOV

DAS CONTAS MUNICIPAIS

Art. 109 - Até 00 (sessenta) dias após o inicio da sessão legislativa de cada ano, o
Prefeito Municipal encaminhará ao Tribuna! de Contas do Estado eu órgão equivalente as contas do
Município, que se comporão de:

1 - demonstração contabeis, orçamentarias e financeiras da Administração direta e in-
direta, inclusive dos fundos especiais e das fundações instituídos e mantidos pelo Pocer Público;

It - demonstrações contabeis, orçamentarias e financeiras consolidadas dos órgãos
da Administração direta com as dos fundos especiais, das fundações e das autarquias,. Instituídos e
mantidos peto Poder Público Municipal;

III - demonstrações ccniábeis, orçamentarias e financeiras consolidadas das empre-
sas municipais;

ÍV - notas explicativas às demonstrações de que trata este artigo;
V - relatório circunstanciado da gestão dos recursos públicos municipais no exercício

demonstrado.

SEÇÃO VI

DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS
Art. 110 - São sujeitos à tomada ou à prestação de contas os agentes da Administra-

ção municipal responsáveis por bens e valores pertencentes ou confiados à Fazenda Pública Munici-
pal.

SEÇÀÒV!)

DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO
Art. 111 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão de forma integrada, um siste-

ma de controle Interno, apoiado nas informações contabeis, com objetivo de:
l - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos

programas de Governo Municipal;
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H - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e a eficiência, da
gestão orçamentaria, financeira e patrimonial nas entidades da Administração municipal, bem como da
aplicação de recursos públicos municipais por entidades de direito privado.

III - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, bem
como dos direitos e haveres do Município.

CAPmiLOVSi
DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS

Art. 112 - Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens municipais res-
':•'-. peitada a competência da Câmara quanto àqueles empregados nos serviços desta.

Art. 113 - A alienação de bens municipais se fará de conformidade com a legislação
pertinente.

Art. 114 - A afetaçâo e a desafetação de bens municipais dependerá de lei.
Parágrafo único - As áreas transferidas ao Município em decorrência da aprovação de

toteamentos serão considerados bens dominais enquanto não se efetivarem benfeitorias que lhes
dêem outra destinarão.

Art. 115 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante conces-
são, permissão ou autorização conforme o interesse público o exigir.

Parágrafo único - O Munscíp-o poderá ceder seus bens a outros entes públicos, inclu-
sive 03 da Administração indireta, desde que atendido o interesse público.

| Art. 116 - A concessão administrativa dos bens municipais de uso especial e domi-
> nais dependerá de lei e de licitação e far-se-á mediante contrato por prazo determinado, sob pena de

nulidade do ato.
§ 1° - A licitação poderá ser dispensada nos casos permitidos na legislação aplicável.
§ 2° - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a titulo

precano e por decreto.
§ 3* - A autorização, que poderá Incidir sobre qualquer bem público, será feita por

portaria, para atividades ou uso especifico e transitórios.
Art. 117 - Nenhum servidor será dispensado, transferido ou exonerado ou terá aceito

o seu pedido de exoneração ou rescisão sem que o órgão responsável peto controle dos bens, patri-
moniais da Prefeitura ou da Câmara ateste que o mesmo devolveu os bens móveis do Município que
estavam sob sua guarda.

Parágrafo único - O servidor lerá um prazo de 05 (cinco) dias, Improrrogável, para a
devolução dos bens, sob pena da lei, ficando afastado do cargo, emprego ou função, sem direito a
qualquer remuneração.

~Art. 118 - O órgão competente do Município será obrigado, independentemente de
despacho de qualquer autoridade a abrir Inquérito administrativo e a propor se for o caso a competente
ação civil e penal contra qualquer servidor, sempre que forem apresentadas denúncias contra o extra-
vio ou danos de bens municipais.

Art. 119 - O Murtk)lpk>, preferentemente à venda ou à doação de bens imóveis, con-
cederá diroito real de uso, mediante concorrências.

Parágrafo único - A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar a
concessionário de serviço público, a entidade assistenctete, ou verificar-se relevante interesse público
na concessão, devidamente justificado.

Art. 120 - Os bens municipais serão Identificados e cadastrados.

CAPITULO VIII
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

. Art. 121 - É de responsabilidade do Município, mediante licitação e de conformidade
com os interesses e as necessidades da população, prestar serviços públicos, diretamente ou sob re-
gime de concessão ou permtesâo, bem como realizar obras públicas, podendo coniratá-las com parti-
culares através de processo licitatório.
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Art. 122 - Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência devidamente
justificados, será realizada sem que conste.

I - o respectivo projeto;
II - o orçamento do seu custo;
III - a indicação dos recursos financeiros para o atendimento das respectivas despe-

sas;

resse público;
IV - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o inte-

V - os prazos para o seu inicio e término.
Art. 123 - A concessão ou a permissão de serviços públicos somente será efeth/ada

com autorização da Câmara Municipal e mediante contrato, precedido de licitação. y.
§ 1° - Serão nulas de pleno direito as concessões e as permissões, bem como qual-

quer autorização para a exploração de serviço público, feitas em desacordo com o estabelecido neste
artigo. t ,

§ 2* - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamenta-
ção e à fiscalização da Administração Municipal, cabendo ao Prefeito aprovar as tarifas respectivas.

Art. 124 - Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras de serviços
públicos na forma que dispuser a legislação municipal, assegurando-se sua participação em decisões
relatrvas a:

I - planos e programas de expansão rica serviços;
ÍÍ - revisão da base de cálculo dos custos operacionais;
III - política tarifária;
IV - nível de atendimento da população em termos de quantidade e qualidade;
V - mecanismos para tensão de pedidos e reclamações dos usuários, inclusive para

apuração de danos causados a terceiros.
Parágrafo único - Em se tratando de empresas concessionárias ou permissionárias

de serviços púbtícoa, a obrigatoriedade mencionada neste artigo deverá constar do contrato de con-
cessão ou permissão

Art. 125 - As entidades prestadoras de serviços públicos são obrigadas, pelo menos
uma vez no ano, a dar ampla divulgação de suas atMdades, informando, em especial, sobre planos de
expansão, aplicação de recursos financeiros è realização de programas de trabalho.

Art. 126 - Nos contratos de concessão ou permissão de serviços públicos serão es-
tabelecidos, entre outros.

í - os direitos dos usuários, Inclusive as hipóteses de gratuidade;
II - as regras para a remuneração tio capital e para garantir o equilíbrio económico e

financeiro do contrato;
III - as normas que possam comprovar eficiência no atendimento do interesse público,

bem como permitir a ítecattzaçSo peto múnicipio, de modo a manter o serviço continuo, adequado e
acessível;

!V - as regras para orientar a revisão periódica das bases de calculo dos custes ope-
racionais e da remuneração do capitai, ainda que estipulada em contraio anterior;

V - a remuneração dos serviços prestados aos usuários dlretos, assim como a possi-
bilidade de cobertura dos custos por cobrança a outros agentes beneficiados pela existência dos ser-
vfccs;

VI - as condições de prorrogação, caducidade, rescisão e reversão da concessão ou
permissão

Parágrafo único - Na cohcessão ou na permissão de serviços públicos o Município
reprimirá qualquer forma de abuso do poder económico, principalmente as que visem à dominação do
mercado 'a exploração monopollstica e ao aumento abusivo de lucros.

Art. 127 - O Município poderá revogar a concessão ou a permissão dos serviços que
forem executados em desconformidade com o contrato ou ato pertinente, bem como daqueles que se
revelarem manifestamente Insatisfatórios para o atendimento dos usuários;
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Ari. 128 - As licitações para a concessão ou a permissão de serviços públicos deve-
rão ser procedidas de ampla publicidade, inclusive em jornais de capital do Estado, mediante edital ou
comunicado resumido.

Art. 129 - As tarifas dos serviços públicos prestados diretamente peto Município ou
órgãos de sua administração descentralizada serão fixadas pelo Prefeito Municipal, cabendo à Câma-
ra Municipal definir os serviços que serão remunerados peto curso, acima do custo e abaixo do custo,
tendo em vista seu interesse económico e social;

Parágrafo único - Na formação dos custos dos serviços de natureza industrial com-
psjíar-se-sc, a!ém das despe&as operacionais e administrativas, as reservas para depreciação e repo-
sição dos equipamentos e instalações, bem como previsão para expansão dos serviços.

Ari. 130 - O Município poderá consorciar-se com outros Municípios para a realização
de obras ou prestação de serviços públicos de interesse comum;

Parágrafo único - O município deverá propiciar metos para criação, nos consórcios,
de órgãos consultivo constituído por cidadãos não pertencentes ao serviço público municipal;

Art. 131 - Ao município é facultado convenfar com a União ou com o Estado a presta-
ção de serviços públicos de sua competência privativa, quando lhe faltarem recursos técnicos ou fi-
nanceiros para a execução do serviço em padrões adequados, ou quando houver interesse mútuo para
3 celebração do convénio;

Parágrafo único - Na ceíebraçSo de convénio de que trata este artigo deverá o muni-
cípio:

I - propor os planos de expansão caos serviços públicos;
II - propor critérios para fixação das tarifas; .
Itl - realizar avaliação periódica da prestação dos serviços.
Art. 132 - A criação peto Município de entidade de administração indireta para execu-

ção de obras ou prestação de serviços públicos só será permitida caso a entidade possa assegurar
sua auto-sustentação financeira;

Art. 133 - Os órgãos colectados das entidades de Administração indlreta do Município
terão a participação obrigatória de um representante de seus servidores, eleito por estes mediante voto
direto e secreto, conforme regulamentação a ser expedida por ato do Prefeito Municipal.

CAPITULO IX

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÂO
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 134 - O Governo Municipal manterá processo permanente, visando promover o
desenvolvimento do Município, o bem estar da população e a melhoria da prestação dos serviços pú-
blicos .TiUnScípais;

Parágrafo único - O desenvolvimento do Município terá por objetivo a realização ptena
e seu potencial económico e a redução das desigualdades sociais no acesso aos bens e servfços,res-
peitadas as vocações, as peculiaridades e a cultura locais e preservado o seu património ambiental,
natural e construído;

Art. 135 - O processo de planejamento municipal deverá considerar os aspectos téc-
nicos e políticos envolvidos na fixação de objelivos, dlretrlzes e nestas para a acao municipal, propi-
ciando que autoridades, técnicas de planejamento, executores e representantes da sociedade civil
participam do debate sobre os problemas e as alternativas para o seu enfrentamento, buscando conci-
liar interesses e solucionar conflitos;

Art. 136 - O planejamento municipal deverá orientar-se petos seguintes princípios bá-
icos:

disponíveis;

I - democracia e transparência no acesso às Informações disponíveis;
l! - eficiência e eficácia na utilização dos recursos financeiros, técnicos e humanos
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III - complementaridade e integração de políticas planos e programas setoriais;
IV - viabilidade técnica e económica das proposições, avaliada a partir do Interesse

social da solução e dos benefícios públicos;
V - respeito e adequação á realidade local e regional e consonância com os planos e

programas estaduais e federais existentes;
Art. 137 - A elaboração e a execução dos planos e dos programas do Governo Muni-

cipal obedecerão às diretrizes do plano diretor lerão acompanhamento e avaliação permanentes, de
modo a garantir o seu êxito e assegurar sua continuidade no horizonte de tempo necessário;

Art. 138 - O planejamento das atividades de Governo obedecerá às diretrizes deste
capitulo e Etfrá feito per meio de elaboração e manutenção aluallzada, entre outros, dos seguintes Ins-
trumentos:

i - plano diretor do desenvolvimento urbano;
l! - plano de governo;
!U - lei de diretrízes orçamentarias;
IV - orçamento anual;
V - plano pluríanuat.
Art. 139 - Os instrumentos de planejamento municipal mencionados no artigo anterior

deverão incorporar as propostas constantes dos planos e dos programas setoriais do Município, dadas
as suas imodificações para o desenvolvimento tocai.

SEÇÂO

DA COOPERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES NO

PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 140 - O município buscará, por todos os meios ao seu alcance, a cooperação das
eaaoowyÕca rçrpraoerrtsutivM no planejamento municipal;

Parágrafo único - Para fins deste artigo entende-se corno associação representativa
qualquer grupo organizado, de fins lícitos que lenha legitimidade para representar seus filiados, inde-
pendentemente de seus objetrvos ou natureza jurídica;

Art. 141 - O Município submeterá à apreciação das associações, antes de encami-
nhá-los á Câmara Municipal, os projetos de lei do ptano plurianual, do orçamento anual e do plano di-
retor, a fim de receber sugestões quanto á oportunidade e o estabelecimento de propriedades das me-
didas propostas;

Parágrafo único - Os projetos de que trata este artigo Ficarão à disposição das asso-
ciações durante 30 (trinta) dias, antes das datas fixadas para a sua remessa à Câmara Municipal.

Art. 142 - A convocação das entidades mencionadas neste capitulo far-se-a por todos
os meios à disposição do Governo Municipal;

CAPÍTISLOX
DAS POLlTJCAS MUNICIPAIS

SEÇAOI
DA POLÍTICA DE SAÚDE

Art. 143 - A saúde é direito de todos os municípios e dever do Poder Público, asse-
gurada mediante políticas sociais e económicas que visem à eliminação do risco de doenças e outros
agravos a ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, protecào e recu-
peração;

Art. 144 - Para atingir os objetJvos estabelecidos no artigo anterior, o Município pro-
movera por todos os meios os meios ao seu alcance:

7"Ji. . . " . . ' • • -



condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimenlaç3o. educação, transporte e lazer:
II - respeito a meio ambiente e controie da pQÍutção ambiental;
III - acesso universal e igualitário de todos os, habitantes do Município ás ações e ser-

viços de promoção, prolecão e recuperação da saúde, sem qualquer discriminação;
Art. 145 - As ações de saúde são de relevância pública devendo sua execução sei

feita preferencialmente através de serviços públicos e, compíemenlarmenle através de serviços de ter-
ceiros.

Parágrafo único - É vedado ao Município cobrar do usuário pela prestação de servi-
ços de assistência â saúde mantidos peto Poder Público ou contratados com terceiros.

Art. 146 - São atribuições do Município no âmbito do Sistema Único de Saúde:
I - planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
II - planejar, programar e organizar a rede regionalizada e hierarquizada do SUS, em

articulação com a sua direcãc estadual,
IH - gerir, executar, controlar e avaliar as ações referentes às condições e aos am-

bientes de trabalho.
IV - executar serviços de:
a) vigilância epktemlológica;
b) vigilância sanitária,
c} alimentação e nutrição;
V - píanejar e executar a política de saneamento básico em articulação com o Estado

e a União;
VI - executar a política de insumos e equipamentos para a saúde;
VII - fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saú-

de humana e atuar. junto aos órgãos estaduais e federais competentes, para controlá-las;
VIII - formar consórcios intermunlcipais de saúde;
IX - gerir laboratórios públicos de saúde;
X - avaliar e controlar a execução de convénios e contratos, celebrados pelo Municí-

pio, com entidades privadas de serviços de saúde,
X) - autorizar a instalação de serviços prívadps de saúde e fiscalizar lhes o funciona-

mento.
Art. 147 - As ações e os serviços de saúde realizados no município integram uma re-

de regionalizada e hierarquizada constituindo o Sistema Único de Saúde no âmbito do Município, or-
ganizado de acordo com as seguintes diíetrizes:

l - comando único exercido pe!a Secretaria Municipal de Saúde;
)) - Integridade na prestação das açõôs de saàde;
Hf - organização de distritos sanitários com 3 íocaçâo de recursos técnicos e práticos

de saúde adequadas á reaíidade epidemiológica local;
IV - participação em nível de decisão de decisão de entidades representativas dos

usuários, dos trabalhadores de saúde e dos representantes governamentais na formação, gestão e
controle da política municipal e das acões de saúde através de Conselho Municipal de caráter delibe-
rativo e paritário.

V - direito do indivíduo de obter informações e esclarecimentos sobre assuntos perti-
nentes a promoção, proteção e recuperação de sua saúde e da coletMdade,

Parágrafo único - Os limites dos distritos sanifâ^os referidos no inciso III constarão
do Plano Diretor de Saúde e serão fixados segundo os seguintes*critérios:

l - área geográfica de abrangência;
H - a descrição de díente;
III - resolutividade de serviços á disposição da população;
Ari. 148 - O Prefeito convocará anualmente o Conselho Municipal de Saúde para

avaliar a situação do Município, com ampla participação da sociedade e, fixar as diretrizes gerais da
política de saúde do Município.
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Art. 149 - A lei disporá sobre a organização e o funcionamento do Conselho Municipal
de Saúde que terá as seguintes atribuições:

i - formular a política municipal da saúde, a partir das diretrizes emanadas da Confe-
rência Municipal de Saúde;

II - planejar e fiscalizar a distribuição dos recursos destinados à saúde;
H) - aprovar a instalação e o funcionamento de novos serviços públicos ou privados de

saúde, atendidas as diretrizes do plano municipal de saúde.
Art. 150 - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sis-

tema Único de Saúde, mediante contraio de direito público ou convénio, tendo preferência aã entida-
des filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Art. 151 - O Sistema Único de Saúde no âmbito do Município será financiado com re-
cursos do orçamento, do Município, do Estado, da União das seguridade social,, além de outras fontes

§ 1° - Os recursos destinados às açôes e aos serviços de saúde do Município consti-
tuirão o Fundo Municipal de Saúde, conforme dispuser a tei.

§ 2° - O montante das despesas de saúde não será inferior a 5% (cinco porcento) das
despesas globais do orçamento anual do município.

§ 3° - É vedada a desttnação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às
instituições privadas com fins lucrativos.

SECÃO II
DA POLÍTICA EDUCACIONAL. CULTURAL E ESPORTIVA

Art. 152 - O ensino ministrado nas escolas municipais será gratuito.
Art. 153 - O município manterá :
I - ensino fundamenta!, obrigatório, inclusive para os que não tiveram acesso na idade

própria;
II - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências físicas e

mentais;
Dl =• atendimento em creche e pré=-escoías ás crianças de zero a seis anos de idade;
IV - ensino noturno regular, adequado as condições do educando;
V - atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de programas suple-

mentares de fornecimento de material dídátíco, transporte escolar, alimentação e assistência â saúde;
- Art, 154 - O Município promoverá, anualmente, o recenseamento da população esco-

lar e fará a chamada dos educandos.
Art. 155 - O Município zelará, por todos os meios ao seu alcance, pela permanência

do educando na escola.
Art. 156 - O calendário escolar municipal será flexível e adequado às peculiaridades

climáticas e as condições sociais e económicas dos alunos.
Art. 157 - Os currículos escolares serão adequados às peculiaridades do Município e

valorizarão sua cultura e seu património histórico, artístico, cultural e ambiental.
Art 158 - O ensino religioso, de caráter interconíissionsl, partindo da realidade cultural

e religioso do povo, de matricula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escotas
oficiais do município, ministrado por professores habilitados no ensino religioso.

Art. 159 - O Município aplicará, anualmente, nunca menos de 25% da receita resul-
tante de impostos e das transferências do Estado e da União na manutenção e no desenvolvimento do
ensino.

Art. 160 - O Município, no exercício de sua competência:
I - apoiará as manifestações da cultura local;
II - protegerá, por todos os meies ao seu alcance, obras, objetivos, documentos e

imóveis de valor histórico, artístico, cuftural e paisagístico
Art. 161 - Ficam isentos do pagamento do imposto predial e territorial urbano os imó-

veis tombados pelo Município em raíão de suas características históricjR artísticas culturais e paisa-
gísticas.

é.a ..-



K *,v- ^ s«i»v*ŝ r-
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l
Art. 162 - O Município fomentará as praticas desportivas, especialmente nas escolas

a ele pertencentes.
Art. 183 - É vedada ao Município a subvenção de entidades desportivas profissionais.
Art. 164 - O Município incentivará o lazer, como forma de promoção social.
Art. 165 - O Município deverá estabelecer e implantar política de educação para a

segurança do trânsito, em articulação com o Estado;
r

SECAO III
DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 166 - A ação do Município no campo da assistência social objetivarà promover:
l - a integração do indivíduo ao mercado de trabalho e ao meio social;
it - o amparo a velhice e a criança abandonada;
!)i - a integração das comunidades carentes;
IV - proteção ao deficiente.
Art. 167 - Na formulação e desenvolvimento dos programas de assistência social, o

Município buscará a participação das associações representativas da comunidade.

SEÇÃO m
DA POLÍTICA ECONÓMICA

Art. 168 - O Município promoverá o seu desenvolvimento económico, agindo de modo
que as atividades económicas realizadas em seu território contribuam para elevar o nível de vida e o
bem-estar da população tecat, bem como para valorizar o trabalho humano.

Parágrafo único - Para a consecução cio objetívo mencionado neste artigo, o municí-
pio aluará de forma exclusiva ou &m articulação com a União ou com o Estado.

Art. 169 - Na promoção do desenvolvimento económico, o Município agirá sem pre-
juízo de outras iniciativas, no sentido de.

l - fomentar a livre iniciativa;
U - privilegiar a geração de emprego;
til - utilizar tecnologias ds uso intensivo de mâo-de-obra;

fcw*

IV - racionalizar a utilização de recursos naturais;
V - proteger o meio ambiente;

_ VI - proteger os direitos dos usuários dos serviços públicos e dos consumidores,
VII - dar tratamento diferenciado á pequena produção artesanal ou mercantil, às mi-

croempresas e às pequenas empresas locais, considerando sua contribuição para a democratização
de oportunidade económicas, inclusive para os grupos sociais mais carentes;

VIU - estimular o associativismo, o cooperativismo e as microempresas;
IX - eliminar entraves burocráticos que possam liminar o exercício da atividade eco-

nómica;
X - desenvolver ação direta ou reivindicativa junto a outras esferas de governo de mo-

do a que sejam, entre outros, efetivados;
a) assistência técnica;
b) crédito especializado ou subsidiado;
c) estímulos fiscais e financeiros;
d) serviços de suporte informativo ou de mercado.
Art 170 - É de responsabilidade do Município, no campo de sua competência, a reali-

zação de investimentos para formar e manter a infra-estruiura básica capaz de atrair, apoiar ou incen-
tivar o desenvolvimento de atividades produtivas, seja direiamente ou mediante delegação ao setor pri-
vado para esse fim.

Parágrafo único - A atuaçâo do Município dar-se-á, inclusive, no meio rural para a fi-
xação de1 contingentes populacionais, possibilitando-lhes acesso aos meios de produção e geração de
renda e estabelecimento a necessária infra-estruíura destinada a viabilizar esse propósito.
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Art. 171 - A atuacão do Município na zona rural lerá como principais objetivos:
í - oferecer meios para assegurar ao pequeno produtor e trabalhador rural condições

de trabalho e de mercado para os produtos, a rentabilidade dos empreendimentos e a melhoria do pa-
drão de vida da famflia rural;

II - garantir o escoamento da produção, sobretudo o abastecimento alimentar;
III - garantir a utilização racional dos recursos naturais.
Art. 172 - Como principais instrumentos para o fomento da produção na zona rural, o

Município utilizará a assistência técnica, a extensão rural, o armazenamento, o transporte, o associati-
vismo e a divulgação das oportunidades de crédito e de incentivos fiscais.

Art. 173 - O Município poderá consorciar-se com outras municipalidades com vistas
ao desenvolvimento de atividades económicas de interesse comum, bem como integrar-se em pro-
gramas de desenvolvimento regional a cargo de outras esferas de Governo;

Art. 174 - O Município desenvolverá esforços para proteger o consumidor através
de:

I - orier.iaçã.o e gratuidade de assistência jurídica, independentemente da situação
social e económica do reciamante;

II - criação de órgãos no âmbito da Prefeitura ou da Câmara Municipal para defesa do
consumidor;

II! - atuscSo coordenada com a UníSo e o Estado;
Art. 175 - O Município dispensará tratamento jurídico diferenciado à microempresa e

a empresa de pequeno porte, assim definidas em legislação municipal;
I - isenção do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS;
II - isenção da taxa de licença para localização de estabelecimentos;
líi - dispensa de escrituração de livros fiscais estabelecidos peia legislação tributaria

do Município, ficando obrigadas a manter arquivada documentação relativa aos atos negociais que
praticarem;

IV - autorização para utilizarem modelo simplificado de notas fiscais de serviços ou
cupons de máquina registradora, na forma definida por instrução do órgão fazendário da Prefeitura;

Parágrafo único - O tratamento diferenciado previsto neste artigo será dado aos con-
tribuintes citados, desde que atendem às condições estabelecidas na legislação especifica;

Art, 177 - O Município, em caráter precário e por prazo limitado definido em ato do
Prefeito, permitirá ás microempresas se estabelecerem na residência de seus titulares, desde que não
prejudiquem as normas ambienteis, de segurança, de silêncio, de trânsito e de saúde pública;

Art. 178 - Fica assegurada ás mfcroempresas ou ás empresas de pequeno porte a
simplificação ou a eliminação, através de ato do Prefeito, de procedimentos administrativos em seu re-
lacionamento com a Administração municipal, direta ou indireta, especialmente em «vigências relativas
ás licitações;

Art. 179 - Os portadores de deficiência física e de limitações sensoríais, assim como
as pessoas idosas, terão prioridade para exercer o comercio eventual ou ambulante no Município;

SEÇÃQIV
DA POLÍTICA URBANA

Art. 180 - A política urbana, a ser formulada no âmbito do processo de planejamento
municipal, ieró por objetrvo o pteno desenvoMmenío das ações sociais da cidade e o bem-estar dos
seus habitantes, em consonância com as políticas sociais e económicas do Município;

Parágrafo único - As funções sociais da cidade dependem do acesso de todos os ci-
àaàãos aos bens s aos serviços urbanos, assegurando-se-lhes condições de vida e moradia compa-
tíveis com o estagio de desenvolvimento do Município,
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Art. 181 - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico
da política de desenvolvimento urbano a ser executado pelo município;

1° - O plano diretor fixara os critérios que assegurem a função social da propriedade
de, cujo uso e ocupação deverão respeitar a legislação urbanística, a proteçáo do património ambiental
natural e construído e o interesse da cotelívidade,

2° - O plano diretor devera ser eleitorado com a participação das entidades represen-
leíívas da cornunidaGe diretamente interessada,

3° - (X$8ano diretor definirá as áreas especiais de interessa social urbanístico e am-
biental, para as quais será exigido aproveitamento adequado nos termos previstôè na Constituição Fe-
deral.

Art. 182 - Para assegurar as funções sociais da cidade, o Poder Executivo devera uti-
lizar os instrumentos jurídicos, tributários, financeiros e de controle urbanístico existentes e á disposi-
ção do Município.

Art, 183 - O Município promoverá em consonância com sua política urbana e respei-
tadas as disposições do plano diretor, programas de habitação popular destinados a melhorar as con-
dições de moradia da população carente do Município.

1 ° - A açâo do Município deverá orientãr-se para:
I - ampliar o acesso a lotes mínimos dotados de infra-estrutura básica e servidos por

transporte cotetivo;
II * estimular e assistir, tecnicamente, prcjetcs comunitários e associativos de cons-

trução de habitação e serviços;
li; - urbanizar, regularizar, e titular as áreas ocupadas por população de baixa renda,

passíveis de urbanização.
2* - Na promoção de seus programas de habitação popular, o Município deverá arti-

cular-se com os órgãos estaduais, regionais e federais competentes e, quando couber estimular a ini-
ciativa privada a contribuir para aumentar a oferta de moradias adequadas e compatíveis com a capa-
cidade económica da população.

Art. 184 - O Município, em consonância com a sua política urbana e segundo dispos-
to em seu plano diretor, deverá promover programas de saneamento básico destinados a melhorar as
condições sanitárias e ambientais das áreas urbanas e os níveis de saúde da população.

Parágrafo único - A açâo do Município deverá orientar-se para;
I - ampliar progressivamente a responsabilidade local pela prestação de serviços de

saneamento básico;
II - executar programas de saneamento em áreas pobres, atendendo á população de

baixa renda, com soluções adequadas e de baixo custo para o abastecimento de água e esgoto sani-
tário;

II! - executar programas de educação sanitária e melhorar o nível de participação das
comunidades na solução de seus problemas de saneamento;

IV - levar á pratica, pelas autoridades competentes, tarifas sociais para os serviços de
água.

Ari. 185 - O Município deverá manter articulação permanente com os demais municí-
pios de sua região e com o Estado visando á racionalização dos recursos hídricos e das baetas hidro-
gráficas, respeitadas as clirelrizes estabeíecidas pela União.

Ari. 186 - O Município, na prestação de serviços de transporte público, fará obedecer
os seguintes princípios básicos:

I - segurança e conforto tíos passageiros, garantindo, em especial, acesso ás pes-
soas portadoras de deficiências fisicas;

II - prioridade a pedestres e usuários dos serviços,
III - tarifa social, assegurada a graluidacie aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos;
tv~ proteçáo ambienta) contra a poluição atmosférica e sonora,
V - integração entre sistemas e meios de transporte e racionalização de itinerários;
VI - participação das entidades representativas da comunidade e dos usuários no

planejamento e na fiscalização dos serviços.
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Art. 187 - O Município em consonância com sua política urbana e segundo o disposlo
em seu plano direíor, deverá promover planos e programas setoriais destinados a melhorar as condi-
coes do transporte público da circulação de veículos e da segurança do transito.

SEÇAOV ' #,
DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE *

Art. 188 - O Município devera atuar no sentido de assegurar a todos os cidadãos o
direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso comum do povo e essen-
cial á qualidade de vida.

Parágrafo único - Para assegurar efetívidade a esse direito, o Município deverá artí:
cular-se com os órgãos estaduais, regionais e federais competentes e ainda quando for o caso, com
outros municípios, objeilvando a solução de problemas comuns relativos á proteçâo ambiental.

Art. 188"- O Município deverá atuar mediante planejamento, controle e fiscalização
das atividades, públicas ou privadas, causadoras efetiva ou potenciais de alterações significativas no
meio ambiente.

Ari. 190 - O Município, ao promover a ordenação de seu território, definirá zoneamen-
to e direfrizes gerais de ocupação que assegurem a proteçâo dos recursos naturais, em consonância
com o disposto na legislação estadual pertinente.

Art. 191 - A política urbana do Município e o seu plano diretor deverão contribuir para
a proteçâo do meio ambiente, através da adocão de díretrtzes adequadas de uso e ocupação do solo
urbano.

Art. 192 - O Município estabelecerá programa sistemático de educação ambiental no
enssno pré-escolar e fundamental.

Art. 193 - Nas licenças de parcelamento, loteamento e localização do Município exigi-
rá o cumprimento da legislação de protecâo ambiental emanada da União e do Estado.

Art. 194 - As empresar, concessionárias de serviços públicos deverão atender rigoro-
samente aos dispositivos de proíecâo ambiental ern vigor sob pena de não ser renovada a concessão
ou permissão pelo Município.

Art. 195 - O Município assegurará a participação das entidades representativas da
comunidade no planejamento e na fiscalização de proteçâo ambiental, garantindo o amplo acesso dos
interesses ás informações sobre 33 fontes de poluição e degradação ambientar ao seu dispor.

Parágrafo único - O Prefeito criará um órgão de coordenação constituído por pessoas
da comunidade de sua nomeação ou de sua indicação nos termos de regulamento que expedirá.

TÍTULO V
DISPOSÍÇÕE3 FINAÍS E TRANSITÓRIAS

„ Por fim, nas Disposições Finais e Transitórias os Senhores Constituintes íerâo opor-
tunidade de falar cios assuníos que julgarem mais oportuno colocar no final da Lei Orgânica, bem co-
mo aqueles que pelo seu caráter temporário não mereçam figurar no corpo da íei.

TÍTULO V)
DISPOSIÇÕES FIMAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 196 - A remuneração do Prefeito Municipal não poderá ser inferior á remuneração
para o servidor do Município na data de s.ua fixação.

Art. 197 - O» reeoreos correspondentes as dotações orçamentarias destinadas á Câ-
mara Municipal, Inclusive os créditos suplementares e especiais ser-lhe-ao entregues até o dia 20
(vinte) de cada mês, na forma que dispuser a lei complementar a que se refere o artigo 165 § 9* da
Constituição Federal.
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Parágrafo único - Até que seja editada a tei complementar referida neste artigo, os re-
da Câmara Municipal ser-lhe-ao entregues:

l - até o dia 20 (vinte) de cada mês. os destinados ao custeio da Câmara;
It - dependendo do comportamento da receita, os destinados às despesas de capital.
Art. 198 - O Poder Executivo reavaliará os incentivos fiscais de natureza setorial ora

'-'"emvígof, propondo ao Poder Legislativo as medidas cabíveis.
T- Considerar-se-ao revogados, a partir do exercício de 1991, os incentivos que não

; foram, confirmados
-portei.

2° - A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido adquiridos, àquela
'datare/n relação a incentivos concedidos sob condição ou com prazo.

Art. 199 - Nos 10 (dez) priíneiros anos da promulgação da Constituição Federal, o
Municlp» desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade e
csnVa aplicação de, peio menos, 50% dos recursos a que se refere o artigo 212 da Constituição Fe-

; cferal̂ ara eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, como determina o artigo 60
do atoadas Disposições Constitucionais Transitórias

Art. 2CO - O Muníclpb mandará imprimir esta Lei Orgânica para distribuição nas es-
'Coías e entidades representativas da comunidade, gratuitamente, de modo que se faca a mais ampla
divulgação do seu conteúdo.

Art. 201 - Esta Lei Orgânica, aprovada pela Câmara Municipal, será por ela promul-
gada e entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

VEREDA, 25 DE MAIO DE 1990

F

GERSON REIS EVANGELISTA - Presidente
JACY FERREIRA DE SOUZA /
HENRiQUE^LEiTE ALVES /
JAJMÊ^DE^OLÍZA CARVALHO X

JOSÉ FRANCISCO XVELAR/
JURANDiR FELIZARDO DACU.NHAX

SILVIO SARMENTO DOS SANTOS X
OSVALDO RODRIGUES PEREIRA^
NELSON PEREIRA PRIMO x

f'''è:£i--'̂ í::i-feí;.;>-

^m

SScr^B-.i-:/-


